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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL (ITR)

Exercicio: 2005
NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Tendo- o procedimento fiscal sido instaurado de acordo com o0s principios
constitucionais vigentes, possibilitando ao contribuinte exercer plenamente o
contraditério e a ampla defesa, ndo ha que se falar em nulidade do langamento.

VALOR DA TERRA NUA (VTN). SUBAVALIACAO.

Para fins de revisdo do VTN arbitrado pela fiscalizagdo, com base nos VTN/ha
apontados no SIPT, exige-se que o Laudo de Avaliacdo, emitido por
profissional habilitado, atenda aos requisitos das Normas da ABNT,
demonstrando, de maneira convincente, o valor fundiario do imdvel, a preco de
mercado, a época do fato gerador do imposto, e que esteja acompanhado da
necessaria Anotacao de Responsabilidade Técnica (ART).

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE.

A exclusdo das areas declaradas como de preservacdo permanente do imovel
rural, para efeito de apuracdo do ITR, esta condicionada a comprovacéo destas,
por meio de laudo técnico, emitido por Engenheiro Agrénomo ou Florestal,
acompanhado da ART, que apresente uma perfeita indicacdo do total de areas
do imovel que se enquadram nessa definicdo e mencione especificamente em
que artigo da Lei n.° 4.771/1965 (Cddigo Florestal), com as alteraces da Lei
n.° 7.803/1989, a area se enquadra.

AREA DE RESERVA LEGAL.

Quanto a area de reserva legal, para ser essa excluida da tributagdo, deve estar
a area averbada na matricula do imovel antes da data do fato gerador do ITR,
Stmula CARF n.° 122.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Exercício: 2005
 NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Tendo o procedimento fiscal sido instaurado de acordo com os princípios constitucionais vigentes, possibilitando ao contribuinte exercer plenamente o contraditório e a ampla defesa, não há que se falar em nulidade do lançamento.
 VALOR DA TERRA NUA (VTN). SUBAVALIAÇÃO.
 Para fins de revisão do VTN arbitrado pela fiscalização, com base nos VTN/ha apontados no SIPT, exige-se que o Laudo de Avaliação, emitido por profissional habilitado, atenda aos requisitos das Normas da ABNT, demonstrando, de maneira convincente, o valor fundiário do imóvel, a preço de mercado, à época do fato gerador do imposto, e que esteja acompanhado da necessária Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
 ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
 A exclusão das áreas declaradas como de preservação permanente do imóvel rural, para efeito de apuração do ITR, está condicionada a comprovação destas, por meio de laudo técnico, emitido por Engenheiro Agrônomo ou Florestal, acompanhado da ART, que apresente uma perfeita indicação do total de áreas do imóvel que se enquadram nessa definição e mencione especificamente em que artigo da Lei n.° 4.771/1965 (Código Florestal), com as alterações da Lei n.° 7.803/1989, a área se enquadra.
 ÁREA DE RESERVA LEGAL. 
 Quanto a área de reserva legal, para ser essa excluída da tributação, deve estar a área averbada na matrícula do imóvel antes da data do fato gerador do ITR, Súmula CARF n.º 122.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso para reconhecer 280,98 ha a título de área de reserva legal.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha de Medeiros, Virgilio Cansino Gil (suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário interposto nos autos do processo nº 10680.723276/2008-77, em face do acórdão nº 03-28.308, julgado pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DRJ/BSA), em sessão realizada em 11 de fevereiro de 2009, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente em parte o lançamento.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�Pela notificação de lançamento de n° 06101/00039/2008 (fls. 01), a contribuinte em referência foi intimada a recolher o crédito tributário de R$ 70.932,41, correspondente ao lançamento do ITR/2005, da multa proporcional (75,0%) e dos juros de mora, incidentes sobre o imóvel rural "Horto Florestal São José das Mandiocas" (NIRF 0.671.892-2), com 1.407,5 ha, localizado no município de Itabira - MG.
A descrição dos fatos, o enquadramento legal das infrações e o demonstrativo da multa de oficio e dos juros de mora encontram-se às fls. 02/05. 
A ação fiscal, resultante dos trabalhos de revisão da DITR/2005, iniciou-se com o termo de intimação de fls. 06/08, para a contribuinte apresentar, dentre outros, os seguintes documentos de prova:
- cópia do Ato Declaratório Ambiental � ADA requerido ao IBAIVIA e da matrícula do registro imobiliário, com a averbação da área de reserva legal;
- laudo técnico com ART/CREA, com memorial descritivo do imóvel, no caso de área de preservação permanente prevista no art. 2° do Código Florestal, e certidão do órgão competente no caso de estar prevista no art. 3° desse código, com o ato do poder público que assim a declarou;
- documentos que comprovem e discriminem as áreas ocupadas com benfeitorias necessárias à atividade rural, existentes em 01/01/2005;
- laudo de avaliação do imóvel, com ART/CREA, nos termos da NBR 14653 da ABNT, com fundamentação e grau de precisão II, contendo os elementos de pesquisa identificados.
Em atendimento, a requerente apresentou os documentos de fls. 13/19.
Na análise desses documentos e da DITR/2005, a autoridade fiscal glosou integralmente as áreas declaradas de preservação permanente (119,4 ha), de reserva legal (519,0 ha) e ocupadas com benfeitorias (74,7 ha), além de desconsiderar o VTN declarado de R$ 400.000,00, arbitrando-o com base no SIPT em R$ 563.000,00 (R$ 400,00/ha), tendo sido apurado imposto suplementar de R$ 33.124,32, conforme demonstrado às fls. 04.
A contribuinte, cientificada do lançamento em 06/11/2008 (fls. 21), protocolou em 08/12/2008, por meio de representante legal, a impugnação de fls. 23/38, exposta nesta sessão e lastreada nos documentos de fls. 39/62 e 71/75, alegando, em síntese:
- de início, demonstra a tempestividade de sua defesa, relata o objeto social da empresa e discorre sobre o procedimento fiscal, desse discordando;
- pretende, em preliminar, o cancelamento da autuação fiscal, por desconsiderar o VTN declarado e arbitrá-lo com base no SIPT, a cujas informações inexiste acesso para a impugnante, em patente ofensa ao direito de defesa e contraditório;
- conforme mapas/geoprocessamento elaborados por profissional habilitado, a área ocupada com benfeitorias úteis e necessárias à atividade rural perfaz o montante de 74,7 ha. 
- o VTN arbitrado deve ser revisto, face à incorreta alimentação do SIPT pela Receita Federal, pois os valores fornecidos pela Secretaria Estadual de Agricultura-MG não servem como parâmetro para cálculo do VTN, já que se destinam à apuração do ITCD, em que o valor do hectare fixado independe da exclusão das áreas ambientais e com benfeitorias;
- pelo princípio da verdade material, é necessária a produção de prova técnica para verificar o VTN correto a ser aplicado, com base nas áreas existentes no imóvel;
- o art.10 da Lei 9.393/1996 (parcialmente transcrito) determina que as áreas de reserva legal, de 20% no teor do art.16 do Código Florestal, e de preservação permanente sejam excluídas da tributação, sem condicioná-las à averbação ou ao ADA, e o respectivo § 7° (transcrito) expressa ser desnecessária a prévia comprovação da existência dessas áreas para excluí-las do cálculo do ITR;
- transcreve ementas de acórdãos do Conselho de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais, para referendar seus argumentos;
Ao final, a contribuinte requer seja cancelada totalmente a exigência fiscal ora impugnada ou, subsidiariamente, caso se entenda ser indispensável apresentar o ADA ou a averbação da área de reserva legal, sejam excluídos do cálculo do ITR os 281,5 hectares (20%) inevitavelmente a ela destinados.�
Transcreve-se abaixo a ementa do referido acórdão, o qual consta às fls. 80/91 dos autos:
�IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2005
DA NULIDADE DO LANÇAMENTO.
Tendo o procedimento fiscal sido instaurado de acordo com os princípios constitucionais vigentes, possibilitando ao contribuinte exercer plenamente o contraditório e a ampla defesa, não há que se falar em nulidade do lançamento.
DAS ÁREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
Para serem excluídas do ITR, exige-se que essas áreas, glosadas pela autoridade fiscal, sejam objeto de Ato Declaratório Ambiental - ADA, protocolado, em tempo hábil, junto ao IBAMA, além de estar a área de reserva legal averbada tempestivamente à margem da matrícula do imóvel.
DO VALOR DA TERRA NUA - VTN.
Caracterizada a subavaliação do valor da terra nua informado na DITR/2005, deverá ser mantido o VTN arbitrado com base no SIPT pela autoridade fiscal, por falta de documentação hábil para comprovar, de forma inequívoca, o valor declarado e as características particulares desfavoráveis do imóvel.
DA ÁREA OCUPADA COM BENFEITORIAS.
Deverá ser restabelecida, a área ocupada com benfeitorias da DITR/2005, glosada pela autoridade fiscal, com base em provas documentais hábeis.
Lançamento Procedente em Parte.�
A parte dispositiva do voto do relator do acórdão recorrido possui o seguinte teor:
�Diante do exposto, voto para que se rejeite a preliminar argüida e, no mérito, se julgue procedente em parte o lançamento contestado, consubstanciado na notificação de lançamento/anexos de fls. 01/05, para restabelecer área ocupada com benfeitorias (74,7 ha), mantendo-se a glosa das áreas de preservação permanente (119,4 ha) e de reserva legal (519,0ha), bem como o VTN arbitrado (R$ 400,00 /ha), para o ITR/2005, com redução do imposto suplementar apurado de R$ 33.124,32 para R$ 18.486,32, conforme demonstrado, a ser acrescido de multa de oficio (75,0%) e juros de mora, na forma da legislação vigente.�
Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntário, às fls. 96/112, reiterando as alegações expostas em impugnação quanto ao que foi vencida.
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Preliminar de nulidade. Dados do SIPT. Inocorrência.
No presente caso, verifica-se que a notificação de lançamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 11 do Decreto n° 70.235/72, que rege o Processo Administrativo Fiscal, trazendo as informações obrigatórias previstas nos incisos I, II, III e IV e principalmente aquelas necessárias para que se estabeleça o contraditório e permita a ampla defesa da autuada.
Assim, entendo que não houve cerceamento do direito de defesa, pois o lançamento lavrado com a qualificação do autuado, a descrição dos fatos, as informações do SIPT, as disposições legais infringidas e as penalidades aplicáveis, a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la, informações essas suficientes para que se estabeleça o contraditório e permita a ampla defesa.
É de se ressaltar que a requerente pôde se defender e apresentar os documentos e as explicações pertinentes em dois momentos distintos: antes da lavratura do lançamento, quando intimada a apresentar documentos específicos e na sua impugnação, quando pode argumentar, produzir e apresentar as provas que julgasse necessárias para contestar as irregularidades a ela imputadas, mencionando as razões de fato e de direito em que se fundamentava a sua defesa, de conformidade com o previsto nos arts. 14 a 16 do Decreto n° 70.235/1972 (PAF).
Em síntese, o imposto suplementar apurado pela autoridade fiscal decorreu da ausência de comprovação dos dados cadastrais declarados, inclusive VTN, fato que autorizou o lançamento de oficio regularmente formalizado, nos termos do art. 14 da Lei n° 9.393/1996 e artigos 51 e 52 do Decreto n° 4.382/2002 (RITR), combinado com o disposto no art. 149, inciso V, da Lei n° 5.172/66 - CTN, não cabendo, assim, o pedido de cancelamento, por nulidade, da exigência tributária.
Dessa forma, e salientando-se que o caso em exame não se enquadra nas hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235/1972 - PAF, entendo ser inadmissível o pretendido cancelamento, por não se vislumbrar cerceamento ao direito de defesa ou qualquer outro vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado.
Valor da Terra Nua.
Quanto ao cálculo do Valor da Terra Nua (VTN), entendeu a autoridade fiscal que houve subavaliação, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preço de Terras (SIPT), instituído pela Receita Federal, em consonância ao art. 14, caput, da Lei nº 9.393/96, razão pela qual foi rejeitado o VTN declarado para o imóvel na DITR, deveria ser arbitrado, com base no valor apontado no SIPT, considerando-se a aptidão agrícola, consoante extrato do SIPT.
O valor arbitrado de R$ 400,00/ha corresponde ao valor de VTN/ha, conforme fl. 13 dos autos, por aptidão agrícola, sendo considerada a de menor valor naquele exercício (matas � R$ 400,00/ha) dos imóveis rurais localizados no município do imóvel, com base nos valores fornecidos pelo Município de Itabira/MG, nos termos do § 1º do art. 14 da Lei 9.393/1996.
A autoridade fiscal considerou ter havido subavaliação no cálculo do VTN declarado, promovendo o arbitramento deste, com base no VTN por aptidão agrícola, fixado pelo município nos termos do SIPT/RFB, instituído em consonância com o art. 14 da Lei nº 9.393/96. 
Caracterizada a subavaliação do VTN declarado, autoridade autuante arbitrou novo valor de terra nua para efeito de cálculo do ITR do exercício em questão em obediência ao disposto no art. 14, da Lei nº 9.393/96, e artigo 52 do Decreto nº 4.382/2002 (RITR). 
Para revisão do VTN arbitrado, a recorrente deveria apresentar laudo técnico com ART/CREA, emitido por profissional habilitado ou empresa de reconhecida capacitação técnica, que pudesse demonstrar de maneira inequívoca o cálculo do VTN tributado do imóvel.
Ocorre que, para formar a convicção sobre os valores indicados para o imóvel avaliado, esse laudo deve atender aos requisitos essenciais estabelecidos na norma NBR 14.653-3 da ABNT, com a apuração de dados de mercado (ofertas/negociações/opiniões), referentes a pelo menos 05 (cinco) imóveis rurais, com o seu posterior tratamento estatístico (regressão linear ou fatores de homogeneização), de forma a apurar o valor mercado da terra nua da totalidade do imóvel, em intervalo de confiança mínimo e máximo de 80%.
Contudo, não foi apresentado laudo técnico de avaliação, sendo tal documento imprescindível para demonstrar o valor fundiário da área total do imóvel, compatível com a distribuição das suas áreas e de acordo com as suas peculiaridades, de modo que a DRJ de origem entendeu por correto o lançamento, que desconsiderou o VTN declarado pela contribuinte.
Portanto, não tendo a contribuinte apresentado laudo de avaliação em anexo a sua impugnação, tampouco tendo feito em sede recursal, verifica-se que carece ela de razão em seus argumentos.
Por tais razões, entendo por manter o VTN arbitrado pela autoridade fiscal, por ter ficado caracterizada a subavaliação do VTN declarado e não ter sido apresentado o documento hábil para revisá-lo.
Da área de reserva legal.
A contribuinte alega que em decorrência da constrição imposta por lei � Reserva Legal � parte da área total declarada não pode ser utilizada para fins de exploração. 
Nesse ponto, para a área de reserva legal é pacífico o entendimento de que com a averbação o ADA é desnecessário. Este Egrégio Conselho já sumulou a matéria, nos seguintes termos: �Súmula CARF n.º 122. A averbação da Área de Reserva Legal (ARL) na matrícula do imóvel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentação do Ato declaratório Ambiental (ADA).� 
Contudo, nos termos do art. 1º da Medida Provisória nº 2.166/67, de 24.08.2001, que deu nova redação ao art. 16 da Lei nº 4.771/65, foram alterados os antigos percentuais das áreas de utilização limitada/reserva legal para as diversas regiões do País, além de manter a obrigatoriedade da averbação de tais áreas à margem da matrícula do imóvel, nos seguintes termos:
Art. 16. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, no mínimo:
(...)
§ 8.º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas neste Código�. (grifou-se)
Portanto, faz-se necessária a comprovação de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel antes da ocorrência do fato gerador. 
No caso, comprova-se estarem averbadas tempestivamente as áreas de 67,77 ha em 29/01/1997 (fl. 18), 101,98 ha e 58,33 ha em 27/02/1997 (fl. 21). 
Ainda, também em 27/02/1997, foi averbada a área  52,90 ha, a qual estaria �comprovada às fls.17/verso, do processo n° 10680.72328/2008-66�, conforme o acórdão da DRJ. 
Considerando que o referido processo está sendo julgado na presente sessão de julgamento, colaciono abaixo o teor da referida página, a qual consta à e-fl. 21:

Portanto, as áreas averbadas perfazem o total de 280,98 ha. Contudo, não se vislumbra nos autos a averbação de 238,02 ha, para complementar a área de reserva legal declarada (519,0 ha), razão pela qual parte da glosa se mantém. 
Desse modo, deve ser acolhido o recurso neste tocante, para reconhecer 280,98 ha a título de área de reserva legal.
Da área de Preservação Permanente.
Entendo que para fins de comprovação das áreas de preservação permanente, embora entenda por desnecessária apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA), sua existência deve ser comprovada com a apresentação de Laudo Técnico emitido por Engenheiro Agrônomo ou Florestal, acompanhado da ART, que apresente uma perfeita indicação do total de áreas do imóvel que se enquadram nessa definição e mencione especificamente em que artigo da Lei n.° 4.771/1965 (Código Florestal), com as alterações da Lei n.º 7.803/1989, a área se enquadra. 
No caso dos autos, entendo que a contribuinte não fez prova do que alega, pois o documento apresentado para provar suas alegações, embora indique o tamanho da área ambiental, não aponta o local que a área ambiental está localizada no imóvel.
Portanto, inexiste uma perfeita indicação da área de preservação permanente, não tendo a contribuinte apresentado prova suficiente para comprovar suas alegações.
Desse modo, entendo que não merece acolhimento o recurso neste tocante.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para reconhecer 280,98 ha a título de área de reserva legal.
 (documento assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator  
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao recurso para reconhecer 280,98 ha a titulo de area de reserva legal.

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro
de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha de Medeiros, Virgilio Cansino Gil
(suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntério interposto nos autos do processo n°
10680.723276/2008-77, em face do acérddo n° 03-28.308, julgado pela 1* Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasilia (DRJ/BSA), em sesséo realizada em 11
de fevereiro de 2009, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar procedente
em parte o lancamento.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim 0s
relatou:

“Pela notificacdo de langamento de n° 06101/00039/2008 (fls. 01), a contribuinte em
referéncia foi intimada a recolher o crédito tributario de R$ 70.932,41, correspondente
ao langamento do ITR/2005, da multa proporcional (75,0%) e dos juros de mora,
incidentes sobre o imovel rural "Horto Florestal Sdo José das Mandiocas" (NIRF
0.671.892-2), com 1.407,5 ha, localizado no municipio de Itabira - MG.

A descri¢do dos fatos, o enquadramento legal das infracdes e o demonstrativo da multa
de oficio e dos juros de mora encontram-se as fls. 02/05.

A acdo fiscal, resultante dos trabalhos de revisdo da DITR/2005, iniciou-se com o termo
de intimacgdo de fls. 06/08, para a contribuinte apresentar, dentre outros, 0s seguintes
documentos de prova:

- copia do Ato Declaratério Ambiental — ADA requerido ao IBAIVIA e da matricula
do registro imobiliario, com a averbagdo da area de reserva legal;

- laudo técnico com ART/CREA, com memorial descritivo do imével, no caso de area
de preservagdo permanente prevista no art. 2° do Codigo Florestal, e certiddo do drgéo
competente no caso de estar prevista no art. 3° desse cddigo, com o ato do poder
publico que assim a declarou;

- documentos que comprovem e discriminem as &reas ocupadas com benfeitorias
necessarias a atividade rural, existentes em 01/01/2005;
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- laudo de avaliagdo do imdvel, com ART/CREA, nos termos da NBR 14653 da ABNT,
com fundamentagddo e grau de precisdo Il, contendo os elementos de pesquisa
identificados.

Em atendimento, a requerente apresentou os documentos de fls. 13/19.

Na analise desses documentos e da DITR/2005, a autoridade fiscal glosou integralmente
as areas declaradas de preservacao permanente (119,4 ha), de reserva legal (519,0 ha) e
ocupadas com benfeitorias (74,7 ha), além de desconsiderar o VTN declarado de R$
400.000,00, arbitrando-o com base no SIPT em R$ 563.000,00 (R$ 400,00/ha), tendo
sido apurado imposto suplementar de R$ 33.124,32, conforme demonstrado as fls. 04.

A contribuinte, cientificada do lancamento em 06/11/2008 (fls. 21), protocolou em
08/12/2008, por meio de representante legal, a impugnacéo de fls. 23/38, exposta nesta
sessdo e lastreada nos documentos de fls. 39/62 e 71/75, alegando, em sintese:

- de inicio, demonstra a tempestividade de sua defesa, relata o objeto social da empresa
e discorre sobre o procedimento fiscal, desse discordando;

- pretende, em preliminar, o cancelamento da autuacao fiscal, por desconsiderar o VTN
declarado e arbitrad-lo com base no SIPT, a cujas informacGes inexiste acesso para a
impugnante, em patente ofensa ao direito de defesa e contraditdrio;

- conforme mapas/geoprocessamento elaborados por profissional habilitado, a area
ocupada com benfeitorias Uteis e necessarias a atividade rural perfaz o montante de 74,7
ha.

- 0 VTN arbitrado deve ser revisto, face a incorreta alimentagdo do SIPT pela Receita
Federal, pois os valores fornecidos pela Secretaria Estadual de Agricultura-MG néo
servem como parametro para célculo do VTN, j& que se destinam a apuragdo do ITCD,
em que o valor do hectare fixado independe da exclusdo das areas ambientais e com
benfeitorias;

- pelo principio da verdade material, é necessaria a producdo de prova técnica para
verificar o VTN correto a ser aplicado, com base nas &reas existentes no imével;

- 0 art.10 da Lei 9.393/1996 (parcialmente transcrito) determina que as areas de reserva
legal, de 20% no teor do art.16 do Cddigo Florestal, e de preservagdo permanente sejam
excluidas da tributacdo, sem condiciona-las a averbacéo ou ao ADA, e o respectivo § 7°
(transcrito) expressa ser desnecessaria a prévia comprovacdo da existéncia dessas areas
para exclui-las do calculo do ITR;

- transcreve ementas de acorddos do Conselho de Contribuintes e da Camara Superior
de Recursos Fiscais, para referendar seus argumentos;

Ao final, a contribuinte requer seja cancelada totalmente a exigéncia fiscal ora
impugnada ou, subsidiariamente, caso se entenda ser indispensavel apresentar o ADA

ou a averbacdo da &rea de reserva legal, sejam excluidos do célculo do ITR os 281,5
hectares (20%) inevitavelmente a ela destinados.”

Transcreve-se abaixo a ementa do referido acérdéo, o qual consta as fls. 80/91 dos
autos:

“IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2005

DA NULIDADE DO LANGCAMENTO.
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Tendo o procedimento fiscal sido instaurado de acordo com o0s principios
constitucionais vigentes, possibilitando ao contribuinte exercer plenamente o
contraditério e a ampla defesa, ndo ha que se falar em nulidade do langcamento.

DAS AREAS DE RESERVA LEGAL E DE PRESERVACAO PERMANENTE.

Para serem excluidas do ITR, exige-se que essas areas, glosadas pela autoridade fiscal,
sejam objeto de Ato Declaratério Ambiental - ADA, protocolado, em tempo habil, junto
ao IBAMA, além de estar a area de reserva legal averbada tempestivamente a margem
da matricula do imovel.

DO VALOR DA TERRA NUA - VTN.

Caracterizada a subavaliacdo do valor da terra nua informado na DITR/2005, devera ser
mantido o VTN arbitrado com base no SIPT pela autoridade fiscal, por falta de
documentacdo habil para comprovar, de forma inequivoca, o valor declarado e as
caracteristicas particulares desfavoraveis do imével.

DA AREA OCUPADA COM BENFEITORIAS.

Deverd ser restabelecida, a rea ocupada com benfeitorias da DITR/2005, glosada pela
autoridade fiscal, com base em provas documentais habeis.

Lang¢amento Procedente em Parte.”
A parte dispositiva do voto do relator do acordao recorrido possui o seguinte teor:

“Diante do exposto, voto para que se rejeite a preliminar arglida e, no mérito, se julgue
procedente em parte o lancamento contestado, consubstanciado na notificagdo de
langamento/anexos de fls. 01/05, para restabelecer area ocupada com benfeitorias (74,7
ha), mantendo-se a glosa das &reas de preservagdo permanente (119,4 ha) e de reserva
legal (519,0ha), bem como o VTN arbitrado (R$ 400,00 /ha), para o ITR/2005, com
reducdo do imposto suplementar apurado de R$ 33.124,32 para R$ 18.486,32, conforme
demonstrado, a ser acrescido de multa de oficio (75,0%) e juros de mora, na forma da
legislagdo vigente.”

Inconformada, a contribuinte apresentou recurso voluntério, as fls. 96/112,
reiterando as alegagdes expostas em impugnacdo quanto ao que foi vencida.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto, Relator.

O recurso voluntario foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, 0s
demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conhego.

Preliminar de nulidade. Dados do SIPT. Inocorréncia.

No presente caso, verifica-se que a notificagdo de lancamento contém todos os
requisitos legais estabelecidos no art. 11 do Decreto n°® 70.235/72, que rege o0 Processo
Administrativo Fiscal, trazendo as informacdes obrigatdrias previstas nos incisos I, 11, Il e IV e
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principalmente aquelas necessarias para que se estabeleca o contraditorio e permita a ampla
defesa da autuada.

Assim, entendo que ndo houve cerceamento do direito de defesa, pois o
lancamento lavrado com a qualificacdo do autuado, a descrigdo dos fatos, as informagdes do
SIPT, as disposic¢des legais infringidas e as penalidades aplicaveis, a determinacéo da exigéncia e
a intimacdao para cumpri-la ou impugné-la, informagdes essas suficientes para que se estabeleca o
contraditério e permita a ampla defesa.

E de se ressaltar que a requerente pdde se defender e apresentar os documentos e
as explicagdes pertinentes em dois momentos distintos: antes da lavratura do lan¢camento, quando
intimada a apresentar documentos especificos e na sua impugnagdo, quando pode argumentar,
produzir e apresentar as provas que julgasse necessarias para contestar as irregularidades a ela
imputadas, mencionando as razdes de fato e de direito em que se fundamentava a sua defesa, de
conformidade com o previsto nos arts. 14 a 16 do Decreto n° 70.235/1972 (PAF).

Em sintese, o imposto suplementar apurado pela autoridade fiscal decorreu da
auséncia de comprovacédo dos dados cadastrais declarados, inclusive VTN, fato que autorizou o
langamento de oficio regularmente formalizado, nos termos do art. 14 da Lei n° 9.393/1996 e
artigos 51 e 52 do Decreto n° 4.382/2002 (RITR), combinado com o disposto no art. 149, inciso
V, da Lei n° 5.172/66 - CTN, ndo cabendo, assim, o pedido de cancelamento, por nulidade, da
exigéncia tributéria.

Dessa forma, e salientando-se que 0 caso em exame ndo se enquadra nas hipbteses
de nulidade previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235/1972 - PAF, entendo ser inadmissivel o
pretendido cancelamento, por ndo se vislumbrar cerceamento ao direito de defesa ou qualquer
outro vicio capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado.

Valor da Terra Nua.

Quanto ao calculo do Valor da Terra Nua (VTN), entendeu a autoridade fiscal que
houve subavaliagdo, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preco de Terras (SIPT),
instituido pela Receita Federal, em consonancia ao art. 14, caput, da Lei n°® 9.393/96, razdo pela
qual foi rejeitado o VTN declarado para o imdvel na DITR, deveria ser arbitrado, com base no
valor apontado no SIPT, considerando-se a aptidao agricola, consoante extrato do SIPT.

O valor arbitrado de R$ 400,00/ha corresponde ao valor de VTN/ha, conforme fl.
13 dos autos, por aptiddo agricola, sendo considerada a de menor valor naquele exercicio (matas
— R$ 400,00/ha) dos imoveis rurais localizados no municipio do imével, com base nos valores
fornecidos pelo Municipio de Itabira/MG, nos termos do 8 1° do art. 14 da Lei 9.393/1996.

A autoridade fiscal considerou ter havido subavaliagcdo no célculo do VTN declarado,
promovendo o arbitramento deste, com base no VTN por aptiddo agricola, fixado pelo municipio nos
termos do SIPT/RFB, instituido em consonéncia com o art. 14 da Lei n® 9.393/96.

Caracterizada a subavaliacdo do VTN declarado, autoridade autuante arbitrou novo
valor de terra nua para efeito de célculo do ITR do exercicio em questdo em obediéncia ao disposto
no art. 14, da Lei n® 9.393/96, e artigo 52 do Decreto n°® 4.382/2002 (RITR).
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Para revisdo do VTN arbitrado, a recorrente deveria apresentar laudo técnico com
ART/CREA, emitido por profissional habilitado ou empresa de reconhecida capacitacdo técnica, que
pudesse demonstrar de maneira inequivoca o célculo do VTN tributado do imovel.

Ocorre que, para formar a conviccdo sobre os valores indicados para o imovel
avaliado, esse laudo deve atender aos requisitos essenciais estabelecidos na norma NBR 14.653-3 da
ABNT, com a apuracédo de dados de mercado (ofertas/negociagdes/opinides), referentes a pelo menos
05 (cinco) imoveis rurais, com 0 seu posterior tratamento estatistico (regressdo linear ou fatores de
homogeneizagdo), de forma a apurar o valor mercado da terra nua da totalidade do imdvel, em
intervalo de confianga minimo e méximo de 80%.

Contudo, ndo foi apresentado laudo técnico de avaliacdo, sendo tal documento
imprescindivel para demonstrar o valor fundiario da area total do imovel, compativel com a
distribuicdo das suas areas e de acordo com as suas peculiaridades, de modo que a DRJ de origem
entendeu por correto o lancamento, que desconsiderou 0 VTN declarado pela contribuinte.

Portanto, ndo tendo a contribuinte apresentado laudo de avaliacdo em anexo a sua
impugnacéo, tampouco tendo feito em sede recursal, verifica-se que carece ela de razdo em seus
argumentos.

Por tais razoes, entendo por manter o VTN arbitrado pela autoridade fiscal, por ter
ficado caracterizada a subavaliacdo do VTN declarado e ndo ter sido apresentado o documento habil
para revisa-lo.

Da area de reserva legal.

A contribuinte alega que em decorréncia da constricdo imposta por lei — Reserva
Legal — parte da area total declarada ndo pode ser utilizada para fins de exploracéo.

Nesse ponto, para a area de reserva legal é pacifico o entendimento de que com a
averbacdo o ADA é desnecessario. Este Egrégio Conselho ja sumulou a matéria, nos seguintes
termos: “Sumula CARF n.° 122. A averbacdo da Area de Reserva Legal (ARL) na matricula do
imovel em data anterior ao fato gerador supre a eventual falta de apresentacdo do Ato
declaratorio Ambiental (ADA).”

Contudo, nos termos do art. 1° da Medida Provisoria n® 2.166/67, de 24.08.2001,
que deu nova redacdo ao art. 16 da Lei n° 4.771/65, foram alterados os antigos percentuais das
areas de utilizacdo limitada/reserva legal para as diversas regides do Pais, além de manter a
obrigatoriedade da averbacdo de tais &reas a margem da matricula do imovel, nos seguintes
termos:

Art. 16. As florestas e outras formas de vegetacdo nativa, ressalvadas as situadas em
area de preservacdo permanente, assim como aquelas ndo sujeitas ao regime de
utilizacdo limitada ou objeto de legislacdo especifica, sdo suscetiveis de supressdo,
desde que sejam mantidas, a titulo de reserva legal, no minimo:

()

§ 8.° A area de reserva legal deve ser averbada a margem da inscri¢cdo de matricula do
imdvel, no registro competente, sendo vedada a alteracdo de sua destinagdo, nos casos
de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembramento ou de retificacdo da area, com as
excecdes previstas neste Codigo”. (grifou-se)
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Portanto, faz-se necessaria a comprovacdo de averbacdo da area de reserva legal
na matricula do imovel antes da ocorréncia do fato gerador.

No caso, comprova-se estarem averbadas tempestivamente as areas de 67,77 ha
em 29/01/1997 (fl. 18), 101,98 ha e 58,33 ha em 27/02/1997 (fl. 21).

Ainda, também em 27/02/1997, foi averbada a area 52,90 ha, a qual estaria

“comprovada as fls.17/verso, do processo n° 10680.72328/2008-66", conforme o acorddo da
DRJ.

Considerando que o referido processo estd sendo julgado na presente sessdo de
julgamento, colaciono abaixo o teor da referida pagina, a qual consta a e-fl. 21:

“ara comstar que foi aprescntada pela Celulose Nipo-Brasileira 5.A-CENIBRA- qualifi-
ada retro, Certidio datada de 05 de agosto de 1991, expedida pela SEMAM-Instituto '
rasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais "Renoviveis-. Superintendsncia Esta

ual de Minas Gerais- comstando gue mespa nio Consta £omo mfrawra das normas
xpedidas pelo IBAMA. A Dfu:u'.l. e [}Iyrthes de
nujn Venr_un) § v

W 6= BIl - PROTOCOLO K& 19, 080 - Itgbira, 30 de julho de 1.992. Nes Termos da Ca- -
dula Rural Hipotecaria numers 66549, lavrada per Instrumento Particu -
ar em Belo Horizonte, aos 30 de junho de |.992, arquivada en cartorie, & davidamen-
@ registrada sob o nimaro 0830 fls.023v/024 do livro de Registro Auxiliar 3-0, neata
lata, a preprietaria CENIBRA - CELULOSE NIPQ- BRASILEIn.“ﬁ 5/h. qualificada no R.4 retro
lencminada deravante come Davedora, OA o imovel desta matricula em PRIMEIRA E ESPE -
SIAL HIPOTECA ao CEEDOR BANCO DE DESENVOLY IMENTO DO ESTADO DE MINAS: GERAIS, inscrite =
10 CGC/MF sob o nimere 38,2386,817/0001-04, sendo o valor da divida de &§ 9.117.028.-
41,00 (nova bllhoon cento & deressete mlhaes vinte . oito mil, trezentos & guaren=-
g 8 hum centaves), a taxa de juros de 9,72% ao ano, valida para o primeire semestre
le 1.992, calculadas dia a dia sobre o neld’e dnvldor- reajustade monetariamente, exigi-
‘@ia semestralments durante o peride de caréncia, sempre ne dia |0, &, mensalmente ne
er;da de amortizagno juntamente com as parcelas de principal. A toxa de jures varia-
‘8 o cada semestre civil, durants a vlgan:ua da presente opm-ar,ao de cr-.duto de acor-.
lo com a que For Fixada naln Conselho Monetario efou BIRD. Dellals congigoes cnstnua
lo documento apresentado.A Escrevente Habilitada,(lea.dF A 8ol
_Gearthe Maria da Silva Batista). A Oficial, =
Myrthes de Araljo Ventura).

W01 PROTOCOLO N 23,089 - [lwhira, 27 de Fevereiro de 1. 9‘?? Procede-se 4 presente
E averbagdo de acordo com o Termo de Preservagdo Florestal, lavrado por Instrimento Particular, aos

2 de Janeiro de 1.987, croqui anexo ap mesmo, ambos arquivados em cartbrio, & proprietiria- Celulose Nipo- Bras-lerra
i, registrada oo TBJ\M.ﬁ s0b 0 nimero 13182008-3, qualificada no R.9 supra, ¢ o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
+dos Recursos Naturais Renoviveis e Su:tnnmndhcuEslzdual do [BAMA em Minas Gerais, tende em vistz o que dispde

1 pardgrafo-5°, art. 09, da Lei Extadual de n® 10 561 de 27 de dezembro de 1991, em a0 que d alei
1771785, do Codigo Florestal em seus anligos 16 ¢ 44, que a florcsta ou forma de u:gm;au existefite, com drea de 52,90
1a, nio inferior & 20% (vinte por cento) da drea existente, i qual fica gravada como de utilizago-limitada, n3o podendo
1ela ser feito qualquer Gipo de upln!a:}o a nlio ser mediante autorizaglo do IBAMA. limites da fdrea preservada: As dreas
I= preservagio estiio locali cursos d'dgua do imével, numa faixa de 30 metros de cada lado

: principa)mente em suss nascentes, (num raio de 50 metros) estandoa regerva distribuids em viros maciqos, no interior -
Ia propriedade. Oficial Substituto, {a} Marcelo de Araijo Ventura, -

(EGISTRD DE IMOVEIS DE ITABIRA-MG

“arliddo umma pev copia yeray m&:@,
P
- o i LB 1-4.-0 ety

Oficlal ]

REGISTRODE iMOVEIS
COMARCA DE ITABIRA-MG —
MYRTHES DE ARAUJO VENTURA
OFICIAL
WALKIRIA DE ARALID VENTURA
MARGELD DE ARAUJO VENTURA

i SUBSTITUTOS .

Portanto, as areas averbadas perfazem o total de 280,98 ha. Contudo, ndo se
vislumbra nos autos a averbacdo de 238,02 ha, para complementar a area de reserva legal
declarada (519,0 ha), razdo pela qual parte da glosa se mantém.
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Desse modo, deve ser acolhido o recurso neste tocante, para reconhecer 280,98 ha
a titulo de area de reserva legal.

Da area de Preservacao Permanente.

Entendo que para fins de comprovacdo das areas de preservacdo permanente,
embora entenda por desnecessaria apresentacdo do Ato Declaratério Ambiental (ADA), sua
existéncia deve ser comprovada com a apresentacdo de Laudo Técnico emitido por Engenheiro
Agronomo ou Florestal, acompanhado da ART, que apresente uma perfeita indicacdo do total de
areas do imdvel que se enquadram nessa definicdo e mencione especificamente em que artigo da
Lei n.° 4.771/1965 (Codigo Florestal), com as alteracdes da Lei n.° 7.803/1989, a area se
enquadra.

No caso dos autos, entendo que a contribuinte ndo fez prova do que alega, pois o
documento apresentado para provar suas alegacdes, embora indique o tamanho da area
ambiental, ndo aponta o local que a area ambiental esta localizada no imovel.

Portanto, inexiste uma perfeita indicacdo da area de preservacdo permanente, ndo
tendo a contribuinte apresentado prova suficiente para comprovar suas alegacoes.

Desse modo, entendo que ndo merece acolhimento o recurso neste tocante.
Conclusao.

Ante 0 exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso para reconhecer
280,98 ha a titulo de area de reserva legal.

(documento assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



